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1.0.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONSULTORIA E ASSESSORIA
rÉCUTCE CONTABIL E FINANCEIRA, DE FoRMA PERMANENTE E CONTINUADA, PRESENCIAL, ELETRÔTI.ICA,
VERBAL E/OU ESCRTTA, NO ACoMPANHAMENTO oa cesTÃo PÚBLICA, INCLUINDO REPRESENTAÇÃO JUN'IO Ao
TRTBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA paRaÍBR E CoNSULToR]A E ASSESSoRIA FISCAL E TRIBUTAF.IA
ABRANGENDo pLANEJAMENTo e stnetÉctco, RealrzeÇÃo DE IlsT'uDos, REvrsÀo DA t.tG I :: /, l.^.c L
ACOMPANHAMEN'|O DA EOUTNTSTNAçÃO TRTEUTÁRTA E SUA UVOLUçÀO, DE FORMA AMPLA, PERMANENTE E
CONTINUADA.: OBJETO I: CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNTCE tr F]NANCEIRA NO ACOMPANHA],{ENTO DA
cI]sr'Ão pÚe],rce, DE FoRMA PERMANEN'I'E E CONTTNUADA, abrangendo; 1. Acompanhamenro da cestão
Fiscal quanto ao cumprimento da legislação e normas do TCE - PB. 2.Avaliação do cumprimento da

E.j'scal;:>LeideLicitaçÕeseContratoSno'l4.733/2L>
3.Acompanhamento da Gestão Púbfica sob forma de ori-entação presencial, eletrônica, verbal e/ou
escrita; 4.Preparação de Consuftas, Defesas, Recursos e/ou quaisquer outros procedimentos na
esfera administrativa junto ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, de intercsse da
administração municipal I concernente à gestão do Sr. WAGNER FELIPE DE OI.IVEIRA Vii,All;
5. Preparar e fornecer subsidj-os tócnicos a Procuradoria Geraf do Municipio, quan,jo
necessários, para representaÇões lunto ao Ministério Público Federaf e EstaduaI, Tribunal de
Contas da Unjão e Controladoria Geral- da União, do interesse da administração municipal,
concernente à gestão do Sr. WAGNER FELIPE DE OLIVEIRA VILAR; 6. Realização de visitas
periódlcas à sede do municipio. OBJETO fI: CONSULTORIA E ASSESSORIA FISCAL E TRIBUI'ARrA,

ilevisão e eiaboração da Legislação Tributárla;:> Orientação para atualização/implantação do

Planejamento e controle fiscaf; :> Planejamento estratégico da administração tr:ibutária; :
Realização de visitas periódicas à sede do município.
I.2.A contrataÇão do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes
normativos: Lei Federa1 no 14.133, de 1o de AbriI de 2-A21; Lei Complementar no 123, de l4 de
Dezembro de 2CA6; Lei Eederaf no 14 . 039, de 1.1 de agosto de 2A2A; e J-egislacão perL.i.nence,
ccnsideradas ás alteraÇÕes posterj-ores das referidas normas.

2 .0..IUSTrE',ICÀTrVÀ
2.1-.Para a contrataÇão:
2.1.L.A contr.ataÇão aci-ma descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especifJ-cações técnicas e Ínformações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pe.La necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especirlca
_ CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA E FINANCEIRA, DE FORMA PERMANENTE E CONTINUADA, PRESENC]AL,
ELETRÔNICA, VERBAL E/OU ESCRITA, NO ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO PÚBL]CA, INCLUINDO REPRESENTAÇÃO
JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA E CONSULTORIA E ASSESSORIA FISCAL E

TRIBUTÁRIA, ARRANGENDO PLANEJAMENTO ESTRATEGICOI REAI]ZAÇÃO DE ESTUDOS' REV]SÃO DA I'EC.ISLAÇÀO
r ACOMPANHAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁR]A E SUA EVOLUÇÃO, DE FORMA AMPLA, PE,RMANENTU L,

CONTINUADA -, considerada oportuna e imprescindivel, bem como refevante medida de interesse
público; e ainda, peJ-a necessj-dade de desenvol-vimento de ações continuadas para a promoção de
at ividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos obj etivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas.
2.2.Para a esLimativa de quantitativo:
2.. )-.L. C quantitatlvo e a respectiva unidade da presente contrataÇão em função do serviço
rlel j neaCo e utrlizaçãc prováveis, f or:am devldamente def inidos mediante observânci-a à pr:evi.são
da demanda a ser atendida e possiveis alteraÇÕes em decorrência das ativjdades a serem
desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orÇamento disponivel e ainda a

sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente.
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3.0
3.1

DO SERVrÇO
As caracteristicas e especificações do objeto da referida contrataÇão

UNIDADE QUÀNTIDÀDEDESCRIÇÃO DO ITEM
CONSULTOR]A E ASSESSORIA TÉCNICA E FINANCEIRA, DE FORMA

CONTII"IUADA, PRESENCIAL, ELETRÔNICA, VERBAL
DA GESTÃO PÚBLICA. INCLUINDO REPRESENTAÇÃO

PARAÍBA E CONSULTORIA E ASSESSOR]A E

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, REALIZAÇÃO DE
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DELEGISLAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA ADMINlSTRÀÇÃO TNTEUTÁRIA E SUA

CODIGO

FORMA AMPLA, PERMANENTE E CONT]NUADA
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4.O.DO TR.ATÀ!{ENTO DIEERENCIÀDO PÀRÀ MEIEPP
4.1.Na referida contrataÇão será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as
Microempresas e Empresas de Pequeno Portê, nos l-imites previstos da Lei 123/06, consideradas
as lripoteses e condiçÕes determinadas no Art. 4o, da Lei. 74.733/27. Todavia, serão afastados
os benefÍcios estabefecj-dos nos Arts. 41 e 48, por estar presente a situaÇão prevista no
incjso IV, do Art. 49, todos da Lei 723/A6: Licitação inexigíveI - Art.'14, III, da Lei
14.133/2L; e l,e.i Federaf no 14. 039/20.
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer executante em potencial que se
enquadre nos requisitos da norma para as hipóteses de inexjgibitidade de licitacão, ínclusive
as Microempresa/ Empresa de Pequeno Portc e Equiparados, nos termos da legislação vigente.

5 . 0 . DÀS OBRIGÀÇõES DO CO}flI'RÀTÀNTE
5.-L.EfeLuar c pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as
cláusul.as do r:espectivo contrato ou outros instrumentos hábej.s.
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do ob;eto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajustê.
5.3.Notifi-car o Contratado sobre qualquer j-rregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos ou scrviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalizaçào, o que nàc cxjme o
Contratado dê suas responsabilidades pactuadas e preceitos Iegais.
5.4,Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposiÇões dos Arr-s. 1.15 a 1213

da Lei 14.133/21.

6.0.DÀS OBRTGAÇõES DO CONTR.àTADO
6.l.Responsabilizar-se por t.odos os ônus ê obrigaÇões concernentes à legislação flscal, ci.vi1,
tributária e trabalhist.a, bem como por todas as despesas e compromlssos assumidos, a qualquer
t-ít-ulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razâo da execução do objeto contratado.
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviÇos que apresentarem
defeitos/ afi--eraÇões, imperfeiçôes ou quaisquer irregularidades di-screpantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
6.3.i1àc; i,r::,::fc::ir a outrem, no todo ou em parte, c objeto da contrâtacâo, sa].vo ncdianr-e
prévia e expressa autorização do Contratante.
6.4.Manter:, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibiliciacie
com as obrÍgaçÕes assumidas, todas as condiçôes de regularidade e qualificação exigidas no
t:espectivo prccesso de contratação direta por Inexigibi.lioade de LjcÍtação, conforme o caso,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Fj-sca1 correspondente à sede ou fífiaf da empresa que efetj-vamente apresenLou
a ciocumentação de regularidade e qualificaÇão exigidas quando da instrução do refer i.do
processc de cont-ratação direta.
6.6.Execular todas as obrigações assumidas sempre com observânci-a a melhor técnica vigerLte,
enquadrarrdc*se, rigorosamente, dentro dos preceitos Iegais, normas e especificaÇões técnicas
correspondentes.
6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. i15 a .?.3
da Lei 74.L33/21.

7.O.DOS PRÀZOS E DÀ VIGÊNCIÀ'I.l.O prazo máximo para a execuçâo do objeto desta contrataÇão e que admite pr:orr:ogacâc nas
condlçÕes e hi.póteses previstas na Lei 74.133/21, está abaixo indicado e será considerado da
assrnatur:a dc Ccntrato ou equivalente:
1 .1..7..Início: Imediato;
'1 .l.2.Conclusãc: 1.2 (doze) meses.
'r.:.I! ;igôircra iia p::esente contraLação será determinada: até o final do exercíci.o fjnenculr.
de 2a2'i, cons-i ierada da Cata de assrnatura do respectivo instrunento de ajustc; pcCc:d.:iai:
pror rogada, nas hipóteses e nos termo-s dos Arts. 105 a i.,L 4, da Lei i4.133/2I, espec.iai.menLe as
disposir:ões ic Art-. I01, por tratar*se a presente contraLaÇão, de serviÇo contínuo.

8.0.DO REÀ,fUSTÀI4ÍENTO EM SENTIDO ESTRITO - REÀJUSTE
B.1.Os preÇos contratados são fixos e irreajustáveis no p!:azo de um ano.
B.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preÇos
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporÇão da vari.aÇão verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para
as obrigações rniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
B.3.Nos realustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do úItimo reajuste
B.4.No caso de atraso ou não divulgação do índi
Contratado a importância calculada pela última varraÇao
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t] . [r . O registro cla variação do va-o]: contratual para f azer lace ac r:ea j uste cie preÇos poc]erá
ser rea,lizado pot: siÍnples aposLila.
E.9.O prazo para resposta ac pedido de restabefecimento do equilibrio econômico-financeiro,
quanoo for o caso, será de ate um mês, contado da data do fornecimento da documentaÇão
comprobatórra do fato imprevisíve1 ou previsíve1 de consequência incalculávei, cDservadas as
disposicões do.i Arts . 124 a 136, Ca Lci 14.133/2L.

9.O,DO PAGÀI'ÍENTO
9. 1 . O pagamento será rea1i. zado mediante processo regular e em observância às normas
proced.imentos adotados, bem como as disposições dos Arts. LAi- a 146 da Lei 14.733/21;
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento.

C

da

13.1.O fornecedor ou
defesa no prazo legal
e serão aplicadas, na
a l6J, do mesmo dip loma Iega.l., as sequ.i.ntes sanÇÕes : a

pe Ia i nf r'acão admi.nistrati.va cte dar causa à inexecuÇào

objeto da contrataÇão; c - multa de lot (dez por cento) sobre o

\.z das infrações adminlstrativas previstas no referido Art. 155;

10.O.DÀ VERIFICÀÇÃO DÀ QUÀTIFICÀÇÃo TÉCNICÀ E ECoNôMICo-FINÀNCEIR:À
l.0.l.Se necessár.ia a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do fornecedor,
a documentação essencial, suficiente para comprovar as r:eferidas capac.idades, será restr:.ita
aque)-a definida nos Arts. 6'1 e 69, da Lei 14,133/27, respectivamente.
10.2.Salienta-se que a documentação refacj-onada nos Arts. 66 a 69, da Lel I4.L33/2L, para
demonstrar a capacidade do fornecedor de reafizar o objeto eventual-mente pactuado, dividida em
habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habrlj tações
fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financej-ra; poderá ser dispensacia, toLal
ou parcialmentef nas contrataÇÕes em vafores inferiores a um quarto do limite para dispensa de
IicitâÇão para compras em gera1, conforme as dispos.ições do Art. 70, do mesmo diploma Legai.

11.O.Do cRITÉRro DE ÀcErTÀÇÃo oO oB.rEro
II.-l.Executada a presente contrataÇão e observadas as condiçÕes de adimplemento das obri.gaçÕes
pactuadas, os pr:ocedimentos e condiçÕes para receber o seu objeto pefo Contratantê obedecerão,
::onforme o caso, às disposiÇÕes do Art. 140, da Lei 14.L33/2)".
Ll.2.Por se tr:atar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exi-gêncj-as de caráter técnico, ate I5
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contr:atuais, não podendo

superi.or a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devi.damenLe
r ustificados .

12.O.DOS PROCEDTMENTOS DE FrSCÀIIZÀÇÁO S GERENCrÀMENTO
l2.1.Serào designados pelo Contratante representantes com atribuiçôes de Gestor e Fiscal do
contrato, nos termos do Art. 7I'1 , da Lei 1,4.133/2I , especialmente para acompanhar: e fisca.l-izar
a sua execuÇão, respectivamente, permitida a contrataÇão de terceiros para assistência e

subsidi.o de informaÇÕes pertinentes a essas atribuiçôes.

13. O.DÀS SANÇõES ÀDMTNTSTRATTVÀS

forma, condiÇÕes, regrasf prazos e

âmbito da Admj-nistraÇão Pública direta e i.ndireta

o Contratado será responsabil-izado administrativamente, facullacla à

do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 74.L33/21
p::ocedimentos definidos nos Arts. 156

advertênr:i a ap.Iicada exclu-';ivamcnl-e
par:ci.a I. <1O contrato, quanclo riào s(]

jrrst-:iil:ar a impcsição de pcrrali.dacle mais grave; b mulr-a de mcra de 0,5': lzero vírqula cinco
oor cento) aplir:ada sobre o valor- do contrato, por dia de atraso injustificado na execuÇão do

no

valor do contrato por qualquer
d - impedimento de lic-i tar e

do ente federativo que tj.vercont at a r
ap1 icado ao responsáve1 pelas infrações

do caput do referido Art. 155,
quancio não se justificar a imposiÇão de penalidade mais gravei e - decl-aração de inidoneiciade
para iicitar ou contratar no âmbito da Adminístração Publica direLa e indireta de';,rdos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, api icacta do
responsável pelas infraçÕes administrativas prevÍstas nos incisos VIII, IX, X, XI e xll tlo
caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II,
TII, fV, V, VI e VIf do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanÇão refer.ida no S 4" do referido Art.156; f - aplicação cumulada de outras
sanções previstas na Lei 14.133/2L.
13.2.Se o valor da mufta ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a

a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada
aclm;-nistrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII

que o Contrata<io vier a fazer jus,
ou, quando for o caso, cobrado ;udi

14. O.DÀ COMPENSÀÇÃO FTNANCETRÀ
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